
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 274.586 - SP (2013/0247287-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
IMPETRANTE : GEISA APARECIDA CILIÃO CRIPPA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSÉ GERALDO DE FIGUEIREDO BANI 

EMENTA

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
ESTELIONATO. CONCURSO DE PESSOAS. ART. 171, CAPUT, 
COMBINADO COM O ART. 29, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. AUSÊNCIA 
DE INDÍCIOS DE AUTORIA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. VASTA FOLHA DE ANTECEDENTES CRIMINAIS. 
PROPENSÃO À PRATICAS DELITUOSAS. FORAGIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. GARANTIDA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
INAPLICABILIDADE DAS MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 
I - Acompanhando o entendimento firmado pela 1ª Turma do Supremo 
Tribunal Federal, nos autos do Habeas Corpus n. 109.956, de relatoria do 
Excelentíssimo Ministro Marco Aurélio, a 5ª Turma deste Superior Tribunal de 
Justiça passou a adotar orientação no sentido de não mais admitir o uso do 
writ como substitutivo de recurso ordinário, previsto nos arts. 105, II, a, da 
Constituição da República e 30 da Lei n. 8.038/1990, sob pena de frustrar a 
celeridade e desvirtuar a essência desse instrumento constitucional.
II - O entendimento desta Corte evoluiu para não mais se admitir o manejo do 
habeas corpus em substituição ao recurso próprio, bem assim como 
sucedâneo de revisão criminal. Precedentes.
III - Impossibilidade desta Corte aprofundar o exame do conjunto 
fático-probatório, sobretudo na via estreita do writ. Precedentes.
IV - A prisão cautelar, nos termos do art. 5º, inciso LVII, da Constituição da 
República, é medida excepcional de privação de liberdade, que somente 
poderá ser adotada quando as circunstâncias do caso concreto, 
devidamente fundamentadas no art. 312, do Código de Processo Penal, 
demonstrarem a sua imprescindibilidade. 
V - Presentes os requisitos necessários para a decretação da prisão 
processual, de rigor sua manutenção, porquanto a garantia da ordem pública 
e a aplicação da lei penal encontram-se devidamente fundamentadas na 
periculosidade do Paciente evidenciada pela sua vasta folha de antecedentes 
criminais (e-STJ Fls. 129/158) e na propensão à práticas criminosas, bem 
como na sua atitude de esquivar-se à sua apreensão consubstanciada no 
fato de encontrar-se foragido desde a decretação da prisão preventiva. 
Precedentes.
VI - Dadas as circunstâncias anteriormente destacadas, as quais 
demonstram a necessidade e adequação da segregação cautelar do 
Recorrente, torna-se evidente a ineficácia das cautelas alternativas, 
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apontadas nos arts. 319 e 320, do Código de Processo Penal, no que se 
refere à garantia da ordem pública no caso dos autos (v.g. HC 268.275/MG. 
5ª T, Rel. Min. Jorge Mussi, j. 04.06.13, DJe 13.06.13 e RHC 39449/MG, 5ª T, 
Rel. Min. Laurita Vaz, j. 05.09.13 e DJe 11.09.13).
VII - Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
QUINTA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir por unanimidade, não conhecer 
do pedido. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze 
e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 20 de maio de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 274.586 - SP (2013/0247287-0)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
IMPETRANTE : GEISA APARECIDA CILIÃO CRIPPA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSÉ GERALDO DE FIGUEIREDO BANI 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado 

em favor de JOSÉ GERALDO DE FIGUEIREDO BANI, apontando-se, 

como autoridade coatora, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o Paciente teve a prisão preventiva 

decretada em 18.02.2013, pelo Juízo da 3ª Vara Criminal da Comarca de 

Taquaritinga/SP, nos autos da Ação Penal n. 000307519.2012.8.26.0619, 

pela suposta prática do crime previsto no art. 171, caput, combinado com o 

art. 29, ambos do Código Penal (e-STJ Fl. 85). 

Inconformada, a Defesa impetrou o Habeas Corpus n. 

0060831-63.2013.8.26.0000, cuja ordem foi denegada pela 9ª Câmara de 

Direito Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos termos 

da seguinte ementa (e-STJ Fls. 34/37):

Habeas Corpus - Prisão preventiva - Impossibilidade de 
revogação diante de péssimos antecedentes do Paciente e do 
fato de ainda permanecer foragido. Ordem denegada.

No presente writ, alega a Impetrante ausência de indícios de 

autoria ao argumento de que "os fatos alegados na exordial acusatória não 

condizem com a realidade dos fatos." (e-STJ Fls. 1/12).

Sustenta que o Paciente está sendo vítima de constrangimento 

ilegal haja vista ausência de justa causa para a decretação da prisão 

preventiva. 

Pondera que, apesar do Paciente possuir folha de 
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antecedentes criminais, ele é "tecnicamente primário, uma vez que não 

possui condenações passíveis de serem avaliadas com típica reincidência." 

Assevera que o Paciente não se encontra foragido, mas 

"apenas aguarda, de forma resguardada, a revogação da prisão preventiva, 

uma vez que decretada de forma injusta." 

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 

preventiva ou, alternativamente, a substituição por medida cautelar menos 

gravosa prevista no art. 319 do Código de Processo Penal.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ Fls. 71/75).

As informações solicitadas foram prestadas às e-STJ Fls. 

85/159.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do 

writ (e-STJ Fls. 163/164). 

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 274.586 - SP (2013/0247287-0)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
IMPETRANTE : GEISA APARECIDA CILIÃO CRIPPA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSÉ GERALDO DE FIGUEIREDO BANI 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

De início, verifico tratar-se, em verdade, de habeas corpus 

substitutivo de recurso ordinário, porquanto ataca acórdão prolatado pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos autos do Habeas Corpus n. 

0060831-63.2013.8.26.0000 (e-STJ Fls. 34/37).

Ocorre que, acompanhando o entendimento firmado pela 1ª 

Turma do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Habeas Corpus n. 

109.956/PR (Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11.09.2012), a 5ª Turma deste 

Superior Tribunal de Justiça passou a adotar orientação no sentido de não 

mais admitir o uso do writ como substitutivo de recurso ordinário, previsto 

nos arts. 105, II, a, da Constituição da República e 30 da Lei n. 8.038/1990, 

sob pena de frustrar a celeridade e desvirtuar a essência desse instrumento 

constitucional.

O entendimento desta Corte evoluiu para não mais se admitir o 

manejo do habeas corpus em substituição ao recurso próprio, bem assim 

como sucedâneo de revisão criminal.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 
NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. 2. IMPRESCINDIBILIDADE DE 
DEVIDA INSTRUÇÃO E DE PRÉVIA SUBMISSÃO À 
INSTÂNCIA DE ORIGEM. INVIABILIDADE DA ANÁLISE 
DIRETA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 3. 
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IMPUGNAÇÃO DO ÉDITO CONDENATÓRIO. 
IMPETRAÇÃO MANEJADA COMO SUCEDÂNEO DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. 4. EXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA 
VIA EXÍGUA DO MANDAMUS. 5. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no 
sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e 
no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução 
hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o 
recurso ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. 
Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas na 
inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento 
ilegal evidente a ser sanado mediante a concessão de habeas 
corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao 
devido processo legal.
2. Os temas suscitados pela defesa não foram enfrentados 
pelo Tribunal de origem, o que impede a verificação da 
existência de flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão 
de habeas corpus de ofício.
3. Relativamente à matéria efetivamente submetida ao prévio 
crivo da Corte a quo, visa o impetrante valer-se do remédio 
heroico como verdadeira revisão criminal, o que não se mostra 
cabível e apenas confirma o desvirtuamento dos institutos do 
processo penal.
4. Mostra-se inviável, na via eleita, avaliar se as provas 
constantes dos autos são suficientes para caracterizar o 
concurso formal de crimes, porquanto tal procedimento não se 
coaduna com o processamento do habeas corpus, que 
demanda a demonstração do constrangimento ilegal de forma 
patente. Precedente.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 265.741/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 03.09.2013, DJe 16.09.2013, 
destaque meu).

Na mesma linha, destaco os seguintes julgados desta Corte: 

AgRg no HC 267.702/MG, 5ª T., Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

02.10.2013; HC 227.271/MS, 6ª T., Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 19.09.2013; HC 143.559/DF, 5ª T., Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 

16.09.2013; HC 272.762/TO, 6ª T., Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
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16.09.2013; HC 178.850/RS, 6ª T., Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 

13.09.2013.

Assim, de rigor o não conhecimento do presente habeas 

corpus.

A despeito da impossibilidade de conhecimento do writ, 

convencionou-se analisar as alegações apresentadas, de forma 

fundamentada, a fim de apreciar a necessidade de concessão da ordem, de 

ofício.

Em todo caso, a ilegalidade passível de justificar a impetração 

do habeas corpus deve ser manifesta, de constatação evidente, 

restringindo-se a questões de direito, que não demandem incursão no 

acervo probatório constante dos autos (v.g. HC 155.924/RJ, 6ª T., Rel. Min. 

Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 29.08.2012).

No caso sob exame, a Impetrante não logrou demonstrar a 

existência de ilegalidade flagrante.

Pretende a Defesa a revogação da prisão preventiva, sob o 

fundamento de ausência de provas da autoria do crime, bem como de justa 

causa para decretação da custódia cautelar.

De início, em relação à alegada inexistência de indícios de 

autoria do delito, vale destacar que a ilegalidade passível de justificar a 

impetração do habeas corpus deve ser manifesta, de constatação evidente, 

restringindo-se a questões de direito, que não demandem incursão no 

acervo probatório constante dos autos.

Esse o entendimento estampado na jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal:

HABEAS CORPUS ORIGINÁRIO. HOMICÍDIO CULPOSO. 
PACIENTE CONDENADO A 1 ANO E 2 MESES DE 
DETENÇÃO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO PELO 
RECONHECIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA 
DIVERSA.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de 
revisão criminal ou como instrumento para o reexame da 
prova judicialmente colhida. Precedentes. 
2. O reconhecimento da causa excludente de culpabilidade 
(inexigibilidade de conduta diversa) demandaria, no caso, o 
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revolvimento de fatos e provas, o que é inviável em sede de 
habeas corpus. Precedentes: HC 100.779, Rel. Min. Luiz Fux, 
RHC 85.214, Rel. Min. Sepúlveda Pertence. 
3. O órgão apontado como coator não incorreu em ilegalidade 
ou abuso de poder.
4. Ordem denegada.
(HC 115346, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira 
Turma, julgado em 10/12/2013, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-035 DIVULG 19-02-2014 PUBLIC 20-02-2014).

PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. DOSIMETRIA DA 
PENA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NÃO OCORRÊNCIA. 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. DENEGAÇÃO DA ORDEM.
I - De uma análise bem acurada do caso, embora a dosimetria 
realizada pelo magistrado sentenciante não tenha sido extensa 
o bastante de modo a detalhar satisfatoriamente as 
circunstâncias do art. 59 do CP, diversamente do que alegado 
pela defesa, a exacerbação da pena-base deveu-se a fatos 
concretos existentes nos autos.
II – A dosimetria da pena, bem revista pelas instâncias 
inferiores (TJ estadual e STJ), foi mantida. Entender de modo 
diverso exige, necessariamente, aprofundamento na análise 
dos elementos fático-probatórios, incabível na via eleita.
III - Não se presta o habeas corpus para realizar novo juízo de 
reprovabilidade, ponderando, em concreto, qual seria a pena 
adequada ao fato pelo qual foi condenado o paciente. 
Precedentes.
IV – Ordem denegada.
(RHC 117931, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Segunda Turma, julgado em 01/10/2013, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-205 DIVULG 15-10-2013 PUBLIC 
16-10-2013).

No mesmo sentido, as Turmas que compõem a 3ª Seção 

desta Corte:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 
NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. 2. HOMICÍDIO. CONDENAÇÃO. 
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PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 3. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
2. No caso, o pleito de absolvição do impetrante/paciente da 
condenação pelo crime de homicídio não pode ser analisado 
por esta Corte, em habeas corpus, por demandar, 
necessariamente, revolvimento do conjunto fático-probatório. 
Além disso, o Tribunal de origem, soberano na análise da 
prova, enfrentou detidamente a questão, fundamentando 
exaustivamente as razões de convencimento que o levaram a 
concluir pela sua condenação, quando do julgamento do apelo 
defensivo, inexistindo, portanto, flagrante ilegalidade a ser 
sanável na via do habeas corpus. Precedentes.
3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 271.720/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 07/03/2014).

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. (1) VIA INDEVIDAMENTE 
UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO 
CONHECIMENTO. (2) INCIDÊNCIA DAS 
QUALIFICADORAS. ANÁLISE IMPRÓPRIA EM HABEAS 
CORPUS. FALTA DE ELEMENTOS PARA A 
CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO. ANÁLISE INCOMPATÍVEL 
COM A VIA ELEITA. (3) DOSIMETRIA. PENA-BASE E 
TENTATIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. (4) WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. Mostra-se inadequado e descabido o manejo de habeas 
corpus em substituição ao recurso especial cabível. É 
imperiosa a necessidade de racionalização do writ, a bem de 
se prestigiar a lógica do sistema recursal, devendo ser 
observada sua função constitucional, de sanar ilegalidade ou 
abuso de poder que resulte em coação ou ameaça à liberdade 
de locomoção.
2. É incompatível com a via eleita do habeas corpus, por 
demandar análise pormenorizada do conjunto probatório e a 
nova valoração dos fatos, já apreciados por decisão soberana 
do tribunal do júri, o afastamento da incidência das 
qualificadoras do crime de tentativa de homicídio cometido pelo 
paciente.
3. Inexiste ilegalidade na dosimetria da pena se o magistrado 
de primeiro grau e o Tribunal de origem apontaram motivos 
concretos para a fixação da pena-base em patamar acima do 
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mínimo legal e o quantum de diminuição pela tentativa em 1/2. 
Em sede de habeas corpus não se afere o quantum aplicado, 
desde que devidamente fundamentado, como ocorre na 
espécie, sob pena de revolvimento fático-probatório.
4. Writ não conhecido.
(HC 213.969/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 
25/09/2013).

In casu, analisar a alegação de ausência de indícios de autoria 

implicaria o revolvimento fático-probatório dos autos, inviável em sede de 

habeas corpus.

Quanto aos requisitos autorizadores da prisão preventiva, 

destaco que a prisão cautelar, nos termos do art. 5º, inciso LVII, da 

Constituição da República, é medida excepcional de privação de liberdade, 

que somente poderá ser adotada quando as circunstâncias do caso 

concreto, devidamente fundamentadas no art. 312 do Código de Processo 

Penal, demonstrarem sua imprescindibilidade.

Contudo, justificada a custódia preventiva em razões idôneas 

e, devidamente preenchidos todos os seus requisitos, inviável a liberação do 

Paciente.

No presente caso, o Juízo de 1º grau fundamentou a 

decretação da prisão preventiva do Paciente na garantia da ordem pública, 

conveniência da instrução criminal e segurança da futura aplicação da lei 

penal, nos seguintes termos (e-STJ Fls. 98/101):

No caso vertente, há prova da existência do crime em virtude 
da prova testemunhal e pericial carreada aos autos do 
inquérito policial, e indícios a apontar a autoria dos 
denunciados.
O crime em que os acusados estão envolvidos acarreta 
inegável desassossego social e demonstra a periculosidade 
dos agentes, justificando a sua custódia cautelar corno medida 
de segurança da ordem pública, porque reiteraram a prática 
nesta Comarca, acometendo vítimas de idade avançada, e 
caso continuem em liberdade, certamente voltarão à prática 
delitiva, haja vista os maus antecedentes que ostentam, com 
extensa ficha criminal (fls. 140/175), atentando principalmente 
contra o patrimônio alheio.
Importante ressaltar, ainda, que a custódia cautelar além de 
resguardar a ordem pública, imprime celeridade ao processo, 

Documento: 1321868 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

26/05/2014

Página  10 de 4



 
 

 
permitindo rápida formação da culpa, preservando a boa 
instrução criminal, evitando-se eventuais atos que possam de 
alguma forma, comprometer a colheita da prova, mesmo 
porque, em liberdade, poderão influenciar o futuro depoimento 
da vítima na seara judicial. Ressalte-se que os denunciados já 
responderam por delito de corrupção ativa, e assim sendo não 
é de se olvidar que poderão tentar persuadir ou até mesmo 
coagir a vítima, pessoa de idade avançada e que não ostenta 
cargo público.
Ressalte-se, ainda, que a prisão preventiva garante a não 
evasão dos acusados do distrito da culpa, que poderia 
subtrair-se à ação estatal e à aplicação da lei penal, sendo eles 
moradores de outras comarcas.
Destarte, ao que se denota, estão presentes todos os 
requisitos para decretação da custódia preventiva.
(destaques meus)

O Tribunal de origem, no julgamento do Habeas Corpus n. 

0060831-63.2013.8.26.0000, manteve a segregação cautelar do Paciente, 

tendo em vista a necessidade de garantia da ordem pública e aplicação da 

lei penal, conforme o seguinte excerto do acórdão impugnado (e-STJ Fls. 

34/37):

Como já destaquei em decisão proferida nestes autos, o 
paciente ostenta incrivelmente extensa folha corrida, a indicar 
tratar-se de criminoso profissional — não obstante o Ministro 
Sepúlveda Pertence já tenha afirmado não conhecer a 
profissão de criminoso, ingênuo que é — que ainda não se 
apresentou para cumprimento da ordem de prisão aqui 
discutida, em clara e irrefutável demonstração de que não 
pretende curvar-se à aplicação da lei penal.
Penso nada mais ser necessário dizer para concluir pelo 
cabimento e pela oportunidade, para não mencionar a 
necessidade da segregação cautelar do paciente.

Com efeito, a decretação da prisão preventiva mostra-se 

justificada, para o acautelamento da ordem pública, conveniência da 

instrução criminal e aplicação da lei penal, porquanto evidenciada a 

periculosidade do Paciente devido a vasta folha de antecedentes criminais, 

demonstrando fazer da prática de delitos o seu meio de vida (e-STJ Fls. 

129/158). 
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Cumpre observar que as instâncias ordinárias adotaram o 

entendimento uniforme desta 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, qual 

seja, a necessidade de manutenção da segregação cautelar, com enfoque 

no resguardo da ordem pública, mormente a periculosidade do Paciente e o 

risco de reiteração delitiva, consoante se extrai dos seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS" SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ESTELIONATO. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA 
NA SENTENÇA CONDENATÓRIA. CIRCUNSTÂNCIAS 
AUTORIZADORAS PRESENTES. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PRECEDENTES.
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do "habeas 
corpus" e não mais o admitem como substitutivo de recursos 
e nem sequer para as revisões criminais.
2. A necessidade da segregação cautelar decretada na 
sentença condenatória se encontra fundamentada na garantia 
da ordem pública em face da periculosidade do paciente, 
caracterizada pela reiteração da prática delituosa, mormente 
porque está preso por determinação preventiva em processo 
distinto, além de responder outras 212 ações penais.
3."Habeas corpus" não conhecido por ser substitutivo do 
recurso cabível.
(HC 285131/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 28/04/2014, destaque 
meu).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DEMONSTRADA PELA 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA 
QUE RECOMENDA A MEDIDA CONSTRITIVA. PLEITO DE 
CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1. O Recorrente foi preso em flagrante na data de 11 de janeiro 
de 2013 e, posteriormente, denunciado pela suposta prática do 
delito previsto no art. 171, caput, do Código Penal. 
Converteu-se o flagrante em prisão preventiva na data de 13 
de janeiro de 2013.
2. Diversamente do alegado no presente recurso, a negativa 
da concessão da liberdade provisória encontra-se 
concretamente fundamentada, devido à presença dos 
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requisitos e fundamentos autorizadores da segregação 
cautelar, havendo fortes indícios de que a atividade delituosa 
era reiterada.
3. Sobre a fundamentação da segregação cautelar, tem-se que 
o Juízo Singular atentou para o histórico criminal do 
Recorrente, enfatizando que este "ostenta diversos registros 
criminais anteriores, por delitos da mesma natureza", 
revelando receio fundado de reiteração delitiva, daí a 
necessidade da custódia antecipada a fim de preservar a 
ordem pública.
4. Portanto, a manutenção da constrição cautelar em foco está 
justificada como forma de garantir a ordem pública, dado o 
risco concreto de reiteração delitiva, consubstanciado na 
pertinácia do Recorrente em crimes dessa espécie.
5. Recurso desprovido.
(RHC 39786/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 11/03/2014, DJe 26/03/2014, destaque meu).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTELIONATO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
PROIBIÇÃO DE RECORRER EM LIBERDADE. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA 
E NECESSÁRIA. REGIME SEMIABERTO. VIABILIDADE DA 
VEDAÇÃO IMPOSTA. COMPATIBILIZAÇÃO DA 
MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA COM O REGIME FIXADO 
NO ÉDITO REPRESSIVO. CONSTRANGIMENTO EM 
PARTE EVIDENCIADO. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. Não fere o princípio da presunção de inocência e do duplo 
grau de jurisdição a vedação do direito de recorrer em 
liberdade, se ocorrentes os pressupostos legalmente exigidos 
para a preservação do recorrente na prisão.
2. A garantia da ordem pública, para fazer cessar a reiteração 
criminosa, é fundamento para a decretação e manutenção da 
prisão preventiva, quando constata-se que foram instaurados 
vários inquéritos policiais e ajuizadas dezenas de ações penais 
pela prática de idêntico delito ao sub examine, circunstâncias 
que revelam a sua propensão a atividades ilícitas, 
demonstrando a sua periculosidade e a real possibilidade de 
que, solto, volte a delinquir.
3. Diversamente do que ocorre na hipótese de majoração de 
pena-base, para autorizar a custódia cautelar requer-se 
apenas a demonstração do constante envolvimento do réu em 
condutas delitivas, aptas a indicar que, solto, voltará a 
delinquir, não havendo que se falar, portanto, em necessidade 
de condenações transitadas em julgado para que reste 
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configurada a periculosidade do agente, baseada na reiteração 
criminosa.  Precedentes desta Quinta Turma.
3. Não há incompatibilidade entre a negativa de recorrer em 
liberdade e a fixação de regime semiaberto, caso preenchidos 
os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal.
4. Entretanto, faz-se necessário compatibilizar a manutenção 
da custódia cautelar com o regime inicial determinado no édito 
repressivo, sob pena de estar-se impondo ao acusado modo 
mais gravoso de segregação tão somente pelo fato de ter 
optado pela interposição de recurso.
5. Recurso parcialmente provido para determinar que o 
recorrente aguarde o trânsito e julgado da condenação em 
estabelecimento prisional adequado ao regime semiaberto, se 
por outro motivo não estiver custodiado em modo mais 
gravoso.
(RHC 33564/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 14/12/2012, destaque 
meu).

HABEAS CORPUS. ESTELIONATO, FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTOS PÚBLICOS E PARTICULARES, USO DE 
DOCUMENTOS FALSOS E FALSIDADE IDEOLÓGICA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR. REITERAÇÃO CRIMINOSA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir 
as hipóteses de cabimento do 'habeas corpus', não admitindo 
que o remédio constitucional seja utilizado em substituição ao 
recurso ou ação cabível, salvo nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade, abuso de poder ou teratologia jurídica.
2. Não há constrangimento ilegal quando verificado que a 
Corte estadual apontou fundamentos concretos que 
efetivamente evidenciam a necessidade de manutenção da 
custódia cautelar do paciente para a garantia da ordem pública, 
haja vista a propensão do acusado a práticas delitivas, uma 
vez que cometeu delitos por um longo período de tempo, 
contra diversas vítimas, respondendo, inclusive, a outra ação 
penal também por estelionato, que se encontrava suspensa, 
porque o réu não havia sido encontrado para a citação.
3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 280997/SE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 03/02/2014, 
destaque meu).

Ademais, fez-se necessária a manutenção da medida 
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excepcional de privação cautelar de liberdade para assegurar a aplicação da 

lei penal, com fundamento na informação de que o Paciente se encontra 

foragido, frustrando o cumprimento de mandado de prisão anteriormente 

emitido contra si (e-STJ Fls. 112/113).

Com efeito, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 

tem admitido a imposição da constrição cautelar para resguardar a aplicação 

da lei penal, com fundamento na comprovada evasão ou ocultação do Réu, a 

fim de evitar a própria captura, consoante extrai-se dos seguintes 

precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 
INTERPOSTO DIRETAMENTE PERANTE O SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECEBIMENTO COMO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. 
MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. CRIMES DE CONTRABANDO, 
EXPLORAÇÃO DE JOGO DE AZAR E QUADRILHA 
ARMADA. PRISÃO CAUTELAR MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. RÉU QUE SE ENCONTRA FORAGIDO. 
CONSTRANGIMENTO NÃO EVIDENCIADO. EXCESSO DE 
PRAZO PARA O JULGAMENTO DO RECURSO DE 
APELAÇÃO CRIMINAL. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, 
PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. A nova orientação jurisprudencial da Primeira Turma do 
Supremo Tribunal Federal e de ambas as Turmas desta Corte 
- que passaram a não mais admitir a impetração de habeas 
corpus em substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses em 
que esse último é cabível, em razão da competência da 
Suprema Corte e deste Tribunal tratar-se de matéria de direito 
estrito, previstas na Constituição da República -, impede o 
conhecimento do recurso erroneamente interposto perante 
esta Corte como writ substitutivo, o que não obsta à 
concessão de ordem de ofício no caso de flagrante ilegalidade.
2. Não é o que ocorre no caso, pois o Recorrente "já estava 
foragido quando teve a prisão preventiva decretada e, mesmo 
depois da substituição desta por medidas cautelares 
alternativas, prosseguiu foragido", o que revela sua nítida 
intenção de se furtar à persecução criminal do Estado e 
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justifica sua segregação cautelar.
3. Não se evidencia retardamento na apreciação do apelo, já 
que o inconformismo do Recorrente está tendo regular 
processamento, especialmente se se considerar que foram 
interpostos recursos de apelação tanto pelo Ministério Público 
quanto pelos 09 réus condenados, havendo demora na 
apresentação de contrarrazões pelo Recorrente.
4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão de habeas corpus de ofício.
5. Recurso não conhecido.
(RHC 37.501/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/08/2013, DJe 26/08/2013, destaque meu).

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. NEGATIVA DE 
RECORRER EM LIBERDADE. MAUS ANTECEDENTES. 
FUGA DO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. RÉU 
FORAGIDO. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da 
garantia constitucional, e, em louvor à lógica do sistema 
recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a ordem como 
substitutiva de recurso ordinário.
2. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser 
reconhecida.
Com efeito, a magistrada negou ao ora paciente o direito de 
recorrer em liberdade com fundamento em seus "péssimos 
antecedentes" e, também, em razão da fuga do 
estabelecimento prisional em que se encontrava, estando 
foragido à época da sentença, o que denota o intuito de 
furtar-se à aplicação da lei penal.
3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 234.420/CE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 
08/03/2013).

De outra parte, acerca da possibilidade da aplicação de 

medida cautelar diversa da prisão, em vista das circunstâncias 

anteriormente destacadas, as quais demonstram a necessidade e 

adequação da segregação cautelar do Paciente, torna-se evidente a 

ineficácia das cautelas alternativas, apontadas nos arts. 319 e 320, do 

Código de Processo Penal, no que se refere à garantia da ordem pública no 

caso dos autos (v.g. HC 268.275/MG. 5ª T, Rel. Min. Jorge Mussi, j. 04.06.13, 
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DJe 13.06.13 e RHC 39449/MG, 5ª T, Rel. Min. Laurita Vaz, j. 05.09.13 e DJe 

11.09.13).

Dessa forma, presentes os requisitos necessários para a 

decretação da prisão processual, de rigor sua manutenção, porquanto a 

garantia da ordem pública e a aplicação da lei penal encontram-se 

devidamente fundamentadas na periculosidade do Paciente evidenciada pela 

sua vasta folha de antecedentes criminais e na propensão à práticas 

criminosas, bem como na sua atitude de esquivar-se à sua apreensão 

consubstanciada no fato de encontrar-se foragido desde a decretação da 

prisão preventiva. 

Isto posto, à luz do disposto nos arts. 38, da Lei n. 8.038/1990, 

e 34, XVIII, do Regimento Interno desta Corte, NÃO CONHEÇO do habeas 

corpus. 

É o voto.
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